
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1582619 - PR (2019/0273016-7)
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : GERALDO DUNAISKI 
ADVOGADOS : WESLEY ASSIS OLIVEIRA DE OLIVEIRA  - PR070417 
    ZEDEQUIAS ROCHA DA SILVA E OUTRO(S) - PR076039 
AGRAVADO  : LIDIA DUNAISKI SCHELETZ 
AGRAVADO  : TEREZINHA DUNAISKI PAULIN 
AGRAVADO  : NELSON DUNAISKI 
ADVOGADO : CHEYWA GABRIELLA DE JUODIS STREMEL SOZZI E 

OUTRO(S) - PR043536 
AGRAVADO  : MARIA KLEINA 
ADVOGADO : MARA VICELLE RUVIARO CHRIST E OUTRO(S) - 

PR083128 
INTERES.  : ANA DUNAISKI 
ADVOGADO : MARTINHO CARLOS DE SOUZA E OUTRO(S) - 

PR037020 
INTERES.  : AFFONSO KLEINA - ESPÓLIO
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
ANULAÇÃO DE NEGÓCIO   JURÍDICO. COMPRA E VENDA. ASCENDENTE PARA 
DESCENDENTE POR INTERPOSTA PESSOA. SIMULAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. ATO JURÍDICO FIRMADO SOB A 
ÉGIDE DO CC/1916. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO A QUO. ACÓRDÃO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, ante o óbice da 
Súmula 7 do STJ. 
3. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência desta Casa, 
incide, na hipótese, a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça, que abrange os recursos 
especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. 
Precedentes. 
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
 

  

Documento: 108204425 Página  2 de 2

Edição nº 2884 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020   Publicação: Segunda-feira, 06 de Abril de 2020
Código de Controle do Documento: AE9E14E8-FECA-497A-BE1D-813D20366AA2


